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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 2227975-

76.2023.8.26.0000, da Comarca de Marília, em que é agravante ------------------------, é 

agravado ---------------------------. 

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 26ª Câmara de Direito Privado 

do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Em julgamento 

estendido, por maioria de votos, Deram provimento em parte ao recurso. Declararão 

votos o segundo e o terceiro juízes., de conformidade com o voto do relator, que integra 

este acórdão. 

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CARLOS DIAS 

MOTTA (Presidente sem voto), VIANNA COTRIM E MORAIS PUCCI. 

São Paulo, 6 de dezembro de 2023. 

MARIA DE LOURDES LOPEZ GIL 

Relator(a) 

Assinatura Eletrônica 

Agravo de Instrumento 2227975-76.2023.8.26.0000 

Agravante:  --------------------------------------- 

Agravado:   --------------------------------------- 

Interessado: Banco do Brasil S/A e Município de Marília 

Comarca:    Marília 

Agravo de instrumento. Execução de título extrajudicial. 

Despesas condominiais. Decisão que ao apreciar 

impugnação à penhora, determinou o levantamento de 

valores previamente imobilizados em conta de titularidade 

do executado no Banco Bradesco, por se tratar de quantia 

creditada a título de salário. Inconformismo do 

condomínio exequente, que pleiteia a manutenção de 30% 

do valor bloqueado. Parcial acolhimento. É possível a 

mitigação das regras do art. 833 do CPC, em prol dos 

princípios da efetividade do processo e da razoabilidade. 

Satisfação do credor é o escopo principal do processo 

executivo. Precedentes. Pertinente, contudo, a minoração 

do percentual da penhora para 10% (dez por cento) da 
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importância originalmente bloqueada, em resguardo da 

dignidade da pessoa humana do executado. Recurso 

parcialmente provido 

Voto nº 26723 

Trata-se de agravo de instrumento interposto  

contra decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da 

Comarca de Marília, Dr. Gilberto Ferreira da Rocha, que, à fl. 796 dos autos 

de ação de execução de título extrajudicial, determinou o levantamento de 

bloqueio de R$ 4.574,05 (quatro mil, quinhentos e setenta e quatro reais e 

cinco centavos) em conta bancária do executado -------------- junto ao Banco 

Bradesco. 

Recorre  o  exequente  CONDOMÍNIO --

-------------------. Afirma que a execução tramita desde 2018 sem que o 

executado agravado tenha demonstrado qualquer intenção de pagar a 

dívida. Afirma a possibilidade jurídica de penhora parcial de salários, 

conforme precedentes jurisprudenciais. Argumenta que a constrição de até 

30% (trinta por cento) da remuneração do executado não servirá de óbice à 

subsistência dele, sendo assim plenamente realizável. Requer seja efetuada 

a penhora nesses termos, reformando-se assim a decisão interlocutória 

agravada, com efeito ativo. 

Em cognição inicial, foi parcialmente deferido o  

efeito ativo. 
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Recurso processado sem resposta. 

É o relatório. 

Cuida o feito de origem de execução de título  

extrajudicial nº 1008168-82.2018.8.26.0344, ajuizada em 06.06.2018 pelo 

agravante CONDOMÍNIO ------------------------------ em face do agravado --

-------------------, tendo por objeto valores de rateios de despesas 

condominiais vencidas e não pagas pelo demandado.  

Depois de decorrido o prazo legal sem pagamento  

voluntário, tampouco localizados bens penhoráveis, determinou-se, em 

março de 2022, o arquivamento da execução, com fundamento no artigo 921, 

inciso III, do Código de Processo Civil (fl. 666). 

Desarquivado o feito em junho de 2023, foi  

deferido pedido de bloqueio de ativos financeiros de ----------------, com 

reiterações automáticas (função “teimosinha” do sistema Sisbajud) até a 

satisfação do crédito (fl. 754). Conforme os extratos posteriormente juntados 

ao feito (fls. 796-803), foram imobilizados R$ 4.574,88 (quatro mil, 

quinhentos e setenta e quatro reais e oitenta e oito centavos) em conta no 

banco Bradesco (fl. 797) e R$ 6.308,39 (seis mil, trezentos e oito reais e trinta 

e nove centavos) em conta junto ao Banco C6 (fl. 802). 

Tais imobilizações deram ensejo à impugnação à  
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penhora apresentada pelo executado às fls. 755-763, acolhida para liberação 

do montante bloqueado na conta do banco Bradesco, já que indisponibilidade 

teve como objeto quantia recebida a título de salário pelo devedor. 

Merece parcial acolhimento o inconformismo do  

recorrente. 

Levado em conta posicionamento jurisprudencial  

e doutrinário, é possível a mitigação do texto legal (art. 833, IV e § 2º, do 

CPC), para permitir a penhora também para satisfação do montante 

exequendo desprovido de natureza alimentar, fazendo atingir a constrição 

sobre os salários mesmo que estes não excedam ao limite quantitativo de 50 

salários-mínimos. 

Isso porque, a depender de certas particularidades  

do caso concreto, a manutenção do dogma da impenhorabilidade de salários 

em detrimento da parte exequente revelar-se-ia postura contrária à 

efetividade do processo e à razoabilidade. 

Não se pode olvidar que, não obstante deva a  

execução se dar do modo menos prejudicial possível ao devedor, o objetivo 

primordial daquela sempre será a satisfação do credor. Nesse sentido, 

confira-se: 

“É possível penhorar parcela desse rendimento, mesmo que 

não exceda a cinquenta salários mínimos. Restringir a 
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penhorabilidade de toda a 'verba salarial' ou apenas permiti-

la no que exceder cinquenta salários-mínimos, mesmo 

quando a penhora de uma parcela desse montante não 

comprometa a manutenção do executado, pode caracterizar-

se como aplicação inconstitucional da regra, pois prestigia 

apenas o direito fundamental do executado, em detrimento do 

direito fundamental do exequente” (DIDIER JR., Fredie et 

al., Curso de Direito Processual  

Civil: Execução, 11. Ed, Salvador, Ed. Juspodivm, 2021, p. 

862). 

Nesse sentido também relativamente recente  

julgado proferido pelo Superior Tribunal de Justiça: 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO  

EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE 

TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL.  

 PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  

282/STF. PENHORA DE PERCENTUAL DE SALÁRIO. 

DÍVIDA DE CARÁTER NÃO ALIMENTAR.  

 RELATIVIZAÇÃO  DA  REGRA  DA  

IMPENHORABILIDADE. POSSIBILIDADE. 1. Ação de 

execução de título executivo extrajudicial. 2. A ausência de 

decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 

violados impede o conhecimento do recurso especial. 3. O 

entendimento do STJ consolidou-se no sentido de que a regra 

geral da impenhorabilidade dos vencimentos, dos subsídios, 
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dos soldos, dos salários, das remunerações, dos proventos de 

aposentadoria, das pensões, dos pecúlios e dos montepios, 

bem como das quantias recebidas por liberalidade de 

terceiro e destinadas ao sustento do devedor e de sua família, 

dos ganhos de trabalhador autônomo e dos honorários de 

profissional liberal poderá ser excepcionada, nos termos do 

art. 833, IV, e § 2° do CPC/2015, quando se voltar: i) para o 

pagamento de prestação alimentícia, de qualquer origem, 

independentemente do valor da verba remuneratória  

recebida; e ii) para o pagamento de qualquer outra dívida  

não alimentar, quando os valores recebidos pelo executado 

forem superiores a 50 salários mínimos mensais, 

ressalvadas eventuais particularidades do caso concreto. 

Em qualquer circunstância, deverá ser preservado 

percentual capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de 

sua família. Precedentes. 5. Agravo interno não provido” 

(AgInt no ARESP 2177791/SP, 3ª Turma, rel. Min. Nancy 

Andrighi, j. em 24.04.2023  destaquei e  

grifei). 

Contudo, tal entendimento só é aplicável em  

hipóteses excepcionalíssimas, de exaurimento absoluto das medidas voltadas 

à identificação de bens e valores passíveis de constrição, levandose em conta 

que a própria impenhorabilidade já é uma regra de exceção na disciplina da 

responsabilidade patrimonial, que por tal característica deveria ser 

interpretada da maneira mais restritiva possível. 
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No caso em tela, vê-se que a execução é longeva,  

com frustração da maioria das tentativas de constrição do patrimônio do 

devedor, à exceção das ordens de bloqueio de ativos financeiros, ainda assim 

apenas parcialmente frutíferas. Concomitantemente, não há indicação de 

bens à penhora pelo executado, sendo que, conforme declaração de imposto 

de renda obtida junto ao Sistema Infojud, o agravado não possui patrimônio 

conhecido. 

Assim, reputo cabível o bloqueio de valores  

recebidos pelo executado a título de salário. 

Necessária, no entanto, a redução do percentual  

de bloqueio, de 30% para 10% (dez por cento), tendo em vista que o salário 

recebido pelo executado é relativamente modesto (montante líquido de 

aproximadamente 3,5 vezes o salário-mínimo), de tal modo que qualquer 

redução na importância a ele disponibilizada é bastante sensível. Logo, 

pertinente a minoração, pois não poderia a parte devedora ser privada do 

mínimo necessário à subsistência própria e daqueles que eventualmente 

sustente, em atenção ao respeito à dignidade da pessoa humana (artigo 1º, 

inciso IV, da Constituição Federal). 

Ante o exposto, pelo meu voto, DOU PARCIAL  

PROVIMENTO ao recurso para deferir a manutenção do bloqueio de 10% 

(dez por cento) sobre o valor originalmente imobilizado em conta do 

executado junto ao Banco Bradesco. 
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Maria de Lourdes Lopez Gil 

              Relatora 

AGRAVANTE:  -------------------------------------------------------  

AGRAVADO:  --------------------------------------  

INTERESSADOS: BANCO DO BRASIL S/A E MUNICÍPIO DE  

MARÍLIA 

COMARCA:  MARÍLIA 

DECLARAÇÃO DE VOTO N° 50.845  

Acompanho o voto da eminente Desembargadora 

Maria de Lourdes Lopez Gil. 

Com efeito, não se desconhece que o artigo 833,  

inciso IV, do Código de Processo Civil dispõe que os vencimentos, salários, 

proventos de aposentadoria, pensões e demais verbas ali descritas são 

impenhoráveis: 

“Art. 833. São impenhoráveis: 

(...) 

IV - os vencimentos, os subsídios, os soldos, os salários,  

as remunerações, os proventos de aposentadoria, as pensões, os pecúlios 

e os montepios, bem como as quantias recebidas por liberalidade de terceiro 

e destinadas ao sustento do devedor e de sua família, os ganhos de 

trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, ressalvado o § 

2º”. 

Sucede que essa regra reclama exame do caso  
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concreto de modo a não representar a completa frustração do direito do credor, 

independentemente da origem do débito, em detrimento da proteção exacerbada 

ao patrimônio do devedor, notadamente se os elementos dos autos indicarem a 

recalcitrância em cumprir a obrigação.  

Em outras palavras, deve-se assegurar que a regra  

da impenhorabilidade garanta o sustento do devedor sem anistiá-lo do 

pagamento de dívidas, o que implicaria inegável dano ao credor. 

Anoto, a respeito, precedentes da lavra do E. Superior 

Tribunal de Justiça: 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PENHORA. PERCENTUAL.  

SALÁRIO. MITIGAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. NÃO AFETA  

SUBSISTÊNCIA DO DEVEDOR E DA FAMÍLIA. MATÉRIA 

FÁTICOPROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO. 

1. A impenhorabilidade de salários, vencimentos ou  

proventos pode ser excepcionada quando for preservado percentual capaz 

de dar guarida à dignidade do devedor e de sua família. Precedentes. 

2. Alterar as conclusões do acórdão recorrido, no sentido  

de verificar se efetivamente a penhora de percentual da verba salarial 

acabará por prejudicar subsistência da parte agravante - quando o próprio 

Tribunal já afastou essa hipótese -, demandaria reexame de matéria 

fáticoprobatória, inviável em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 

do STJ. 

3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt. no 

AREsp. nº 2.271.214/DF, 4ª T., Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, j.  

23/10/2023). GRIFEI 

 “PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE CONHECIMENTO EM FASE DE  

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PREPARO. NÃO COMPROVAÇÃO NO  
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 ATO  DE  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.  INTIMAÇÃO  PARA  

REGULARIZAÇÃO E COMPLEMENTAÇÃO (ART. 1007, §4º, DO 

CPC/2015). PENHORA DA REMUNERAÇÃO DO DEVEDOR.  

INTERPRETAÇÃO DADA AO ART. 833, IV, DO CPC/15. POSSIBILIDADE  

DE PENHORA DA REMUNERAÇÃO A DEPENDER DA HIPÓTESE  

CONCRETA. JULGAMENTO PELO CPC/15. DISSONÂNCIA ENTRE O 

ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. (...) 4. No 

julgamento do REsp. 1.815.055/SP, (julgado em 03/08/2020, DJe 

26/08/2020), a Corte Especial decidiu que a exceção contida na primeira 

parte do art. 833, § 2º, do CPC/15 é exclusivamente em relação às 

prestações alimentícias, independentemente de sua origem, isto é, oriundas 

de relações familiares, responsabilidade civil, convenção ou legado, não se 

estendendo às verbas remuneratórias em geral, dentre as quais se incluem 

os honorários advocatícios. 5. Registrou-se, naquela ocasião, todavia, que, 

na interpretação da própria regra geral (art. 649, IV, do CPC/73, 

correspondente ao art. 833, IV, do CPC/15), a jurisprudência desta Corte se 

firmou no sentido de que a impenhorabilidade de salários pode ser 

excepcionada quando for preservado percentual capaz de dar guarida à 

dignidade do devedor e de sua família (EREsp. 1582475/MG, Corte 

Especial, julgado em 03/10/2018, REPDJe 19/03/2019, DJe de  

16/10/2018). 6. Agravo interno no recurso especial não provido” (AgInt. no  

Resp. n° 1.900.494/MS, 3ª T., Rel. Ministra Nancy Andrighi, DJe  

25/06/2021)”. GRIFEI 

 “PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  

RECURSO ESPECIAL. SALÁRIO. PENHORABILIDADE. ART. 833, IV,  

CPC/2015. ERESP N. 1.582.475/MG. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 

CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 

DO STJ. REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 

7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. 1. Segundo a 

jurisprudência desta Corte, 'a regra geral da impenhorabilidade de salários, 

vencimentos, proventos etc. (art. 649, IV, do CPC/73; art. 833, IV, do 

CPC/2015), pode ser excepcionada quando for preservado percentual de 

tais verbas capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua família' 
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(EREsp 1582475/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 03/10/2018, DJe 16/10/2018). 2. O recurso especial 

não comporta exame de questões que impliquem revolvimento do contexto 

fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).   

3. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas para concluir 

que não foi comprovado que a penhora não seria capaz de afetar a 

subsistência familiar. Alterar esse entendimento demandaria reexame do 

conjunto probatório do feito, vedado em recurso especial.  4. Agravo interno 

a que se nega provimento” (AgInt. no REsp. n° 1.919.911/SP, 4ª T., Rel. 

Ministro Antonio Carlos Ferreira, DJe 25/06/2021). GRIFEI 

Na verdade, não se pode simplesmente permitir a  

absoluta impenhorabilidade dos valores quando a efetividade do processo 

reclama providências práticas no sentido de assegurar ao exequente a prestação 

jurisdicional necessária. A impenhorabilidade é excepcional e deve ser 

interpretada restritivamente (AI nº 2257227-95.2021.8.26.0000, 26ª Câm. Dir. 

Priv., Rel. Des. Renato Sartorelli, j. 10/12/2021). 

No caso, analisando o extrato bancário do mês de  

julho/2023 (fl. 794), verifica-se a existência de duas transferências realizadas 

pela empregadora (dia 20 de R$ 1.494,72 e dia 28 de R$ 4.574,05), o que, a 

meu ver, põe em dúvida o real valor do salário do executado, tendo em vista que 

deixou de exibir o holerite. 

Cabe ainda enfatizar que se trata de execução de  

dívida condominial, sendo que “tais despesas a todos interessam, obrigando os 

condôminos na proporção de sua parte, visando ao bem comum e à conservação 

e valorização do edifício, pelo que tais despesas encerram o caráter de dever-

obrigação. Diante dos encargos obrigatórios que se renovam, dia a dia, para a 

manutenção dos serviços de um edifício de apartamentos é indispensável que 

todos colaborem prontamente com recursos suficientes, sob pena de o 

condomínio tornar-se fatalmente inadimplente perante as pessoas com quem 
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contratou” (AI nº 2057410-84.2020.8.26.0000, 26ª Câm. Dir. Priv., Rel. Des. 

Renato Sartorelli, j. 1º/06/2020). 

Desta forma, levando em conta os princípios da  

proporcionalidade e da razoabilidade, bem como a natureza remuneratória, deve 

ser mantida a penhora do salário do executado. 

Por outro lado, no tocante ao percentual do valor da  

remuneração que será penhorado, é oportuno salientar que a execução é 

realizada em benefício do credor, nos moldes do artigo 797 do Código de 

Processo Civil, de maneira que o devedor responde, para cumprimento de suas 

obrigações, com seus bens presentes e futuros, salvo as restrições legais.  

É inegável que a execução deve seguir, sempre que  

possível, o meio menos gravoso ao devedor.  

No entanto, isto não significa que o credor seja  

obrigado a aguardar a boa vontade do devedor para adimplir sua obrigação.  

 Nesse  contexto,  cabe  analisar  o  percentual  

postulado pela agravante, ou seja, 30% (trinta por cento) do salário do agravado.  

Ao mesmo tempo em que a jurisprudência admite  

penhora dessa natureza, por outro lado vem se formando o entendimento de que 

a constrição não pode inviabilizar a subsistência do devedor. 

Em situações análogas, esta Corte tem orientado:  

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE  

SENTENÇA. PENHORA SOBRE PERCENTUAL DE SALÁRIO. 

IMPENHORABILIDADE. MITIGAÇÃO DA IMPENHORABILIDADE.  
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PEDIDO DE REDUÇÃO DO PERCENTUAL DA RETENÇÃO PELA PENHORA. 

POSSIBILIDADE, NO CASO. RECURSO PROVIDO. 1.- Embora admita a 

jurisprudência, a penhora sobre salários em situações  

outras que as previstas legalmente é medida excepcional, a ser deferida 

caso mantidas as condições de sustento do devedor e de sua família. 2..- 

No caso, considerado a renda auferida pela executada, há que se reduzir o 

percentual fixado na decisão recorrida para o importe de 10% sobre os 

rendimentos líquidos da devedora, facultada a revisão, caso o Magistrado 

de primeiro grau verifique a existência de novos elementos que justifiquem 

a sua alteração, quer para reduzir, ou mesmo para majorar esse percentual” 

(AI nº  2229432-46.2023.8.26.0000, 31ª Câm. Dir. Priv., Rel. Des. Adilson de 

Araújo, j. 03/10/2023).  

“CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Penhora do salário da  

agravante. Mitigação da regra de impenhorabilidade prevista no art. 833, IV, 

do CPC. Possibilidade no caso em concreto, ante a prova documental 

produzida. Precedentes do STJ. Necessidade de redução do percentual de 

20% para 10%, em razão da atual condição de saúde em que se encontra a 

executada. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO” (AI nº  2026871-

33.2023.8.26.0000, 38ª Câm. Dir. Priv., Rel. Des. Anna Paula Dias da Costa, 

j. 24/08/2023). 

Portanto, mostra-se mais adequado que se adote o  

patamar de 10% (dez por cento), nos termos do voto da eminente relatora. 

Pelo exposto, por esses fundamentos, também dou  

parcial provimento ao agravo de instrumento.  

VIANNA COTRIM 

2º JUIZ 

Agravo de Instrumento nº 2227975-76.2023.8.26.0000 

Comarca: Marília 
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Agravante: ---------------------------------  

Agravado: ---------------------------------- 

Interesdos: Banco do Brasil S/A e Município de Marília 

DECLARAÇÃO DE VOTO DIVERGENTE 

Votos nº 34171 

Agravo de instrumento   Execução. Afastamento de penhora de 

valores encontrados pelo SISBAJUD. Insurgência. Possibilidade de 

penhora de rendimentos para pagamento de verbas de qualquer 

natureza, desde que resguardada a dignidade do executado. 

Impossibilidade da penhora neste caso diante dos baixos 

rendimentos do executado. Agravo parcialmente provido. 

Transcrevo o relatório elaborado pelo D. Relator Antonio 

Nascimento: 

“Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão proferida 

pelo MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Marília, Dr. 

Gilberto Ferreira da Rocha, que, à fl. 796 dos autos de ação de execução 

de título extrajudicial, determinou o levantamento de bloqueio de R$ 

4.574,05 (quatro mil, quinhentos e setenta e quatro reais e cinco 

centavos) em conta bancária do executado ------------ junto ao Banco 

Bradesco. 

Recorre o exequente CONDOMÍNIO ------------------------------. Afirma 

que a execução tramita desde 2018 sem que o executado agravado tenha 

demonstrado qualquer intenção de pagar a dívida. Afirma a 

possibilidade jurídica de penhora parcial de salários, conforme 

precedentes jurisprudenciais. Argumenta que a constrição de até 30% 

(trinta por cento) da remuneração do executado não servirá de óbice à 

subsistência dele, sendo assim plenamente realizável. Requer seja 

efetuada a penhora nesses termos, reformandose assim a decisão 

interlocutória agravada, com efeito ativo. 
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Em cognição inicial, foi parcialmente deferido o efeito ativo. 

Recurso processado sem resposta. 

É o relatório.” 

O art. 833, X, do CPC/2015 predica que a quantia  

depositada em caderneta de poupança, até o limite de 40 salários 

mínimos, é impenhorável. 

O parágrafo segundo desse dispositivo predica que: "O  

disposto nos incisos IV e X do caput não se aplica à hipótese de penhora 

para pagamento de prestação alimentícia, independentemente de sua 

origem, bem como às importâncias excedentes a 50 (cinquenta) 

saláriosmínimos mensais, devendo a constrição observar o disposto no 

art. 528, § 8º , e no art. 529, § 3º". 

O entendimento do E. STJ é pela impenhorabilidade da  

quantia depositada até 40 salários mínimos com vistas à proteção e 

garantia da subsistência individual e familiar diante de adversidades 

financeiras diversas, podendo o depósito protegido pode estar mantido na 

conta poupança, como também em aplicações de outra natureza e até 

mesmo na conta corrente. 

Nesse sentido, menciono os seguintes precedentes:  

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CUMPRIMENTO 

DE SENTENÇA. CABIMENTO. EXCEPCIONALIDADE. 

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  

PENHORA DE VALORES. POSSIBILIDADE. COMPROVAÇÃO DE 

ABUSO POR PARTE DOS DEVEDORES. REVISÃO.  

 IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  AUSÊNCIA  DE  

 IMPUGNAÇÃO  DO  FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  

RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. AGRAVO  

INTERNO DESPROVIDO. 1. Com efeito, a jurisprudência desta  

Corte Superior é firme no sentido da impenhorabilidade de valor até  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
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40 (quarenta) salários mínimos poupados ou mantidos pelo devedor em 

conta-corrente ou em outras aplicações financeiras, ressalvada a 

comprovação de má-fé, fraude ou abuso de direito, como ocorreu na 

espécie. 2. O fundamento do acórdão recorrido acerca da conduta 

abusiva dos devedores não foi objeto de impugnação das razões do 

recurso especial. Incidência da Súmula 283/STF. 3. Agravo interno a 

que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.992.703/SP, relator 

Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

15/8/2022, DJe de 18/8/2022.). 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA 

DE VALOR DEPOSITADO EM CONTA CORRENTE. SALDO 

INFERIOR A 40 (QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. 

IMPENHORABILIDADE. MITIGAÇÃO. ART. 833, § 2º DO  

 CPC/2015.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  

 IMPOSSIBILIDADE.  DECISÃO  DE  ACORDO  COM  A  

 JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  AGRAVO  INTERNO  NÃO  

PROVIDO. 1. O STJ possui jurisprudência no sentido de ser 

impenhorável "a quantia de até quarenta salários mínimos poupada, seja 

ela mantida em papel moeda, conta-corrente ou aplicada em caderneta 

de poupança propriamente dita, CDB, RDB ou em fundo de 

investimentos, desde que a única reserva monetária em nome do 

recorrente, e ressalvado eventual abuso, máfé ou fraude, a ser verificado 

caso a caso, de acordo com as circunstâncias do caso concreto (inciso 

X, do art. 649)" (REsp n. 1.230.060/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTISEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/8/2014, DJe 

29/8/2014). 2. "No julgamento do REsp 1.815.055/SP, (julgado em 

03/08/2020, DJe 26/08/2020), a Corte  

Especial decidiu que a exceção contida na primeira parte do art. 833, § 

2º, do CPC/15 é exclusivamente em relação às prestações alimentícias, 

independentemente de sua origem, isto é, oriundas de relações 

familiares, responsabilidade civil, convenção ou legado, não se 

estendendo às verbas remuneratórias em geral, dentre as quais se 

incluem os honorários advocatícios" (AgInt no REsp 1956593/DF, Rel. 

Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

14/02/2022, DJe 16/02/2022). 3. Agravo interno não provido. (AgInt no 

AREsp n. 2.075.161/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 

julgado em 8/8/2022, DJe de 26/8/2022.). 

A C. Corte Especial do E. STJ decidiu pela impossibilidade  

de bloqueio para satisfação dos honorários advocatícios. 
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Menciono, também, o seguinte precedente: 

 RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  

JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.  

 CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  HONORÁRIOS  

ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. NATUREZA ALIMENTAR. 

EXCEÇÃO DO § 2º DO ART. 833. PENHORA DA REMUNERAÇÃO 

DO DEVEDOR. IMPOSSIBILIDADE.  

DIFERENÇA ENTRE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA E VERBA DE 

NATUREZA ALIMENTAR. JULGAMENTO: CPC/15. 1. Ação de 

indenização, na fase de cumprimento de sentença para o pagamento dos 

honorários advocatícios, da qual foi extraído o presente recurso 

especial, interposto em 12/02/2019 e atribuído ao gabinete em 

18/06/2019. 2. O propósito recursal é decidir se o salário do devedor 

pode ser penhorado, com base na exceção prevista no § 2º do art. 833 

do CPC/15, para o pagamento de honorários advocatícios, por serem 

estes dotados de natureza alimentar, nos termos do art. 85, § 14, do 

CPC/15. 3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, 

e suficientemente fundamentado o acórdão recorrido, de modo a esgotar 

a prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 1.022, 

II, do CPC/15. 4. Os termos "prestação alimentícia", "prestação de 

alimentos" e "pensão alimentícia" são utilizados como sinônimos pelo 

legislador em momentos históricos e diplomas diversos do 

ordenamento jurídico pátrio, sendo que, inicialmente, estavam 

estritamente relacionados aos alimentos familiares, e, a partir do CC/16, 

passaram a ser utilizados para fazer referência aos alimentos 

indenizatórios e aos voluntários. 5. O termo "natureza alimentar", por 

sua vez, é derivado de "natureza alimentícia", o qual foi introduzido no 

ordenamento jurídico pela Constituição de 1988, posteriormente 

conceituado pela EC nº 30/2000, constando o salário como um dos 

exemplos. 6. Atento à importância das verbas remuneratórias, o 

constituinte equiparou tal crédito ao alimentício, atribuindo-lhe 

natureza alimentar, com o fim de conceder um benefício específico em 

sua execução, qual seja, a preferência no pagamento de precatórios, nos 

termos do art. 100, § 1º, da CRFB. 7. As verbas remuneratórias, ainda 

que sejam destinadas à subsistência do credor, não são equivalentes aos 

alimentos de que trata o CC/02, isto é, àqueles oriundos de relações 

familiares ou de responsabilidade civil, fixados por sentença ou título 

executivo extrajudicial. 8. Uma verba tem natureza alimentar quando 

destinada à subsistência do credor e de sua família, mas apenas se 

constitui em prestação alimentícia aquela devida por quem tem a 

obrigação de prestar alimentos familiares, indenizatórios ou voluntários 

em favor de uma pessoa que, necessariamente, deles depende para 

sobreviver. 9. As verbas remuneratórias, destinadas, em regra, à 

subsistência do credor e de sua família, mereceram a atenção do 
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legislador, quando a elas atribuiu natureza alimentar. No que se refere 

aos alimentos, porque revestidos de grave urgência - porquanto o 

alimentando depende exclusivamente da pessoa obrigada a lhe prestar 

alimentos, não tendo outros meios para se socorrer -, exigem um 

tratamento mais sensível ainda do que aquele conferido às verbas 

remuneratórias dotadas de natureza alimentar. 10. Em face da nítida 

distinção entre os termos jurídicos, evidenciada pela análise histórica e 

pelo estudo do tratamento legislativo e jurisprudencial conferido ao 

tema, forçoso concluir que não se deve igualar verbas de natureza 

alimentar às prestações alimentícias, tampouco atribuir àquelas os 

mesmos benefícios conferidos pelo legislador a estas, sob pena de 

enfraquecer a proteção ao direito, à dignidade e à sobrevivência do 

credor de alimentos (familiares, indenizatórios ou voluntários), por 

causa da vulnerabilidade inerente do credor de alimentos quando 

comparado ao credor de débitos de natureza alimentar. 11. As exceções 

destinadas à execução de prestação alimentícia, como a penhora dos 

bens descritos no art. 833, IV e X, do CPC/15, e do bem de família (art. 

3º, III, da Lei 8.009/90), assim como a prisão civil, não se estendem aos 

honorários advocatícios, como não se estendem às demais verbas 

apenas com natureza alimentar, sob pena de eventualmente termos que 

cogitar sua aplicação a todos os honorários devidos a quaisquer 

profissionais liberais, como médicos, engenheiros, farmacêuticos, e a 

tantas outras categorias. 12. Recurso especial conhecido e não provido. 

(REsp 1815055/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 03/08/2020, DJe 26/08/2020). 

A ordem foi para o bloqueio de R$ 31.484,15. 

Foi encontrada a quantia de R$ 4.717,87. 

O executado, portanto, não tem quantias superiores à que  

foi encontrada. 

Como a quantia encontrada é menor do que 40 salários, o  

desbloqueio foi correto. 

Ainda que se entenda ter havido a penhora de  

rendimentos, a decisão deve ser mantida. 

O art. 833, IV, do CPC/2015 predica que são  

impenhoráveis “os vencimentos, os subsídios, os soldos, os salários, as remunerações, 

os proventos de aposentadoria, as pensões, os pecúlios e os montepios, bem como as 

quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e de 
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sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, 

ressalvado o § 2o”. 

O parágrafo segundo desse dispositivo predica que: “O  

disposto nos incisos IV e X do caput não se aplica à hipótese de penhora para pagamento 

de prestação alimentícia, independentemente de sua origem, bem como às importâncias 

excedentes a 50 (cinquenta) salários-mínimos mensais, devendo a  

constrição observar o disposto no art. 528, § 8º , e no art. 529, §3º”. 

O E. STJ relativiza a impenhorabilidade para satisfação de  

dívidas de qualquer natureza, desde que preservada a dignidade da parte 

devedora, com a manutenção do mínimo existencial e de um padrão de 

vida digno em favor de si e de seus dependentes. 

Menciono, a propósito, os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. PENHORA. RENDIMENTOS. POSSIBILIDADE.  

SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DE CONTEÚDO 

FÁTICOPROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.  

DECISÃO MANTIDA. 1. Segundo a jurisprudência desta Corte, ?A 

regra geral da impenhorabilidade de salários, vencimentos, proventos 

etc. (art. 649, IV, do CPC/73; art. 833, IV, do CPC/2015), pode ser 

excepcionada quando for preservado percentual de tais verbas capaz de 

dar guarida à dignidade do devedor e de sua família" (EREsp n. 

1.582.475/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 03/10/2018, DJe 16/10/2018). 2. Inadmissível 

o recurso especial quando o entendimento adotado pelo Tribunal de 

origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ). 3. O 

recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 

revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do 

STJ). 4. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas 

contidas no processo para concluir que a penhora é necessária à 

satisfação do crédito da execução e não afeta a dignidade do devedor. 

Alterar esse entendimento demandaria reexame do conjunto probatório 

do feito, vedado em recurso especial. 5. Agravo interno a que se nega 

provimento. (AgInt no REsp n. 1.916.216/DF, relator Ministro Antonio 

Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 

19/5/2022.) 

 ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
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INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO  

DE INSTRUMENTO. ART. 833, IV, DO CPC/2015. PENHORA DE 

15% DOS RENDIMENTOS. POSSIBILIDADE. CONTROVÉRSIA  

RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS 

PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 

ELEITA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. I. Agravo interno 

aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 

interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. II. Na 

origem, trata-se de Agravo de Instrumento, interposto pela parte ora 

agravante em face de decisão que, em sede de execução de sentença, 

deferiu o pedido da penhora de 30% (trinta por cento) dos rendimentos 

do executado. O recurso foi parcialmente provido, na origem, reduzindo 

a constrição para 15% (quinze por cento) sobre o valor líquido 

percebido pelo recorrente. III. O Tribunal de origem, com base no 

exame dos elementos fáticos dos autos, consignou que "a penhora de 

parte desses rendimentos não violaria sua dignidade, na medida em que 

não há qualquer prova de que a medida prejudicaria sua subsistência". 

Concluiu que, "tendo em vista a ausência de prova de que a penhora de 

parte da aposentadoria do agravante implicaria em prejuízo à sua 

subsistência, havendo indícios de que o executado, inclusive, oculta 

parte de seus rendimentos e patrimônio, há que se privilegiar o interesse 

público, possibilitando a constrição de percentual do benefício 

previdenciário, visando à satisfação do crédito do exequente". Tal 

entendimento, firmado pelo Tribunal a quo, no sentido de que a penhora 

não afetaria a subsistência familiar,não pode ser revisto, pelo Superior 

Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da matéria fático-probatória 

dos autos. Precedentes do STJ. IV. Agravo interno improvido. (AgInt 

no AREsp n. 1.577.052/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 28/3/2022,  

DJe de 30/3/2022.) 

Assim, é possível a penhora de rendimentos se atendidos  

os critérios acima. 

Entendo que a quantia inferior a 5 salários mínimos não  

pode ter qualquer percentual penhorado. 

Menciono, nesse sentido, trecho de acórdão relatado pelo 

D. Desembargor Rômolo Russo que fez brilhante pesquisa sobre a 

jurisprudência do E. STJ e critérios de aferição de valores cuja penhora  
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colocaria a subsistência do devedor em risco (2294351-78.2022.8.26.0000; 

Agravo de Instrumento; Relator(a): Rômolo Russo; Comarca: São Bernardo do 

Campo; Órgão julgador: 34ª Câmara de Direito Privado; Data do julgamento:  

29/07/2023; Data de publicação: 31/07/2023): 

“(...) Observa-se, pois, que a relativização da impenhorabilidade dos  

salários busca equilibrar a subsistência do devedor com o justo interesse do credor de ter 

adimplido seu crédito. 

Em face de tal escopo, sobrevieram precedentes do C. Superior 

Tribunal de Justiça aceitando, em situações excepcionais, a mitigação da 

impenhorabilidade do salário para pagamento de dívidas não alimentares, a despeito do 

não transbordo do limite de cinquenta salários mínimos. 

Não se deve olvidar, contudo, que em regra os salários somente são  

penhoráveis “quando se voltar: I) para o pagamento de prestação alimentícia, de qualquer 

origem, independentemente do valor da verba remuneratória recebida; e II) para o 

pagamento de qualquer outra dívida não alimentar, quando os valores recebidos pelo 

executado forem superiores a 50 salários mínimos mensais, ressalvando-se eventuais 

particularidades do caso concreto” (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.861.912/SP, relatora 

Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em12/12/2022, DJe de 

16/12/2022.) 

Há, portanto, que se perscrutar quais são as particularidades do caso  

concreto que, segundo a exegese emanada da Corte Superior, permitem a mitigação da 

impenhorabilidade. 

Em primeiro lugar, cabe colacionar os precedentes do C. STJ  

inadmitindo a mitigação da impenhorabilidade dos salários por não estar demonstrada 

situação excepcional que a justificasse: 

Recurso Relatora/Relator Data do Julgamento 

EDcl no AgInt no REsp n. 1.966.728/DF Ministro Raul Araújo  
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13/2/2023 

AgInt no REsp n. 1.678.455/RJ Ministro Gurgel de Faria 5/12/2022 

AgInt no REsp n. 1.679.215/RJ Ministro Gurgel de Faria 5/12/2022 

AgInt no REsp n. 1.983.235/SP Ministro Moura Ribeiro 28/11/2022 

AgInt no AREsp n. 2.050.480/SP Ministra Maria Isabel Gallotti  

28/11/2022 

AgInt no REsp n. 2.010.313/DF Ministro Marco Buzzi 28/11/2022 

AgInt no AREsp n. 2.028.519/MG Ministro Raul Araújo 24/10/2022 

AgInt no AREsp n. 1.980.506/DF Ministro Herman Benjamin  

26/9/2022 

AgInt no REsp n. 1.992.174/SP Ministro Luis Felipe Salomão  

23/8/2022 

AgInt no REsp n. 1.972.768/DF Ministro Luis Felipe Salomão  

9/8/2022 

AgInt no AREsp n. 1.984.110/SP Ministro Raul Araújo 8/8/2022 

AgInt no AREsp n. 1.896.469/SP Ministro Raul Araújo 27/06/2022 

AgInt no REsp n. 1.910.669/SE Ministro Raul Araújo 27/6/2022 

AgInt no REsp n. 1.914.296/DF Ministro Luis Felipe Salomão  

23/6/2022 

AgInt no REsp n. 1.992.345/SP Ministro Luis Felipe Salomão  

23/6/2022 

AgInt no REsp n. 1.883.207/SP Ministra Maria Isabel Gallotti  

13/6/2022 

AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.933.117/SC Ministro Marco Buzzi  

30/5/2022 

AgInt no REsp n. 1.937.497/SP Ministro Raul Araújo 30/5/2022 

AgInt no REsp n. 1.974.781/DF Ministro Moura Ribeiro 16/5/2022 

AgInt no AREsp n. 2.020.761/SP Ministro Luis Felipe Salomão  

16/5/2022 

AgInt no AREsp n. 2.044.136/SP Ministro Luis Felipe Salomão  

09/5/2022 

AgInt no AREsp n. 1.874.841/SP Ministro Raul Araújo 09/05/2022 
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AgInt no AREsp n. 1.978.618/PR Ministro Luis Felipe Salomão  

29/3/2022 

AgInt nos EDcl no REsp n. 1.935.465/SP Ministra Maria Isabel  

Gallotti 28/3/2022 

AgInt no REsp n. 1.936.757/SP Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  

14/3/2022 

Assim, para que esteja caracterizada situação excepcional autorizadora  

da mitigação da impenhorabilidade (art. 833, IV, CPC), deve ter havido o exaurimento da 

busca de bens penhoráveis, a bem de que a execução seja promovida pelo meio menos 

gravoso para o executado (art. 805 CPC): 

Recurso Relatora/Relator Data do Julgamento 

REsp n. 2.040.546 Ministro João Otávio de Noronha 14/02/2023 

AREsp n. 2.217.461 Ministro Moura Ribeiro 29/11/2022 

AREsp n. 1.971.683 Ministro Paulo de Tarso Sanseverino 20/10/2022 

AREsp n. 1.486.084/RJ Ministro Francisco Falcão 6/10/2022 

AREsp n. 1.823.870 Ministro Antonio Carlos Ferreira 22/03/2022 

AREsp n. 1.807.744 Ministro Humberto Martins 12/03/2021 

REsp n. 1.895.060 Ministro Marco Aurélio Bellizze 01/12/2020 

Rcl n. 9.570 Ministro Raul Araújo 14/08/2012 

Outrossim, tem-se como condição sine qua non para a penhora de  

verba alimentar que o executado aufira renda suficiente à manutenção de sua subsistência 

digna, em valor que transcenda à quantia necessária ao mínimo existencial. 

Observa-se, assim a existência de inúmeros julgados considerando que  

rendimentos de até seis salários mínimos, aproximadamente, não admitiriam a realização 

de penhora em qualquer percentual sem atingir a verba necessária à subsistência familiar: 

Recurso Relatora/Relator Data do Julgamento Renda do executado 

AgInt no AREsp n. 1810791/MS Ministro Raul Araújo 10/10/2022 R$  
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1.999,26 

AgInt no AREsp n. 2.236.188 Ministro Paulo de Tarso Sanseverino  

15/03/2023 R$ 7.548,73 

AREsp n. 2.291.957 Ministro Raul Araújo 14/03/2023 R$ 3.709,30 +  

R$ 2.492,37 

REsp n. 2.050.991 Ministro Paulo de Tarso Sanseverino 09/03/2023  

R$ 1.100,00 

REsp n. 1.988.362 Ministro Raul Araújo 28/02/2023 R$ 6.081,26 +  

R$ 4.401,59 

AREsp n. 2.253.185 Ministro Marco Buzzi DJe de 23/02/2023 R$  

1.098,65 (renda anual de R$ 13.183,80) 

AREsp n. 2.224.733 Ministro Marco Aurélio Bellizze DJe de  

07/02/2023 R$ 5.010,02 

RE nos EDcl no AREsp n. 2.050.895 Ministro Og Fernandes  

17/01/2023 R$ 1.100,00 

AREsp n. 2.230.272 Ministra Maria Isabel Gallotti 13/12/2022 R$  

1.843,33 

AREsp n. 2.200.667 Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva DJe de  

01/12/2022 R$ 4.183,94 

AREsp n. 2.172.068 Ministro Marco Buzzi 04/11/2022 R$ 7.642,16 

REsp n. 2.009.489 Ministro Marco Aurélio Bellizze 26/10/2022 R$  

4.000,00 

AREsp n. 2.121.534 Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva 24/10/2022  

R$ 1.991,83 

AREsp n. 2.195.155 Ministra Maria Thereza de Assis Moura  

04/10/2022 R$ 5.185,60 

AREsp n. 2.168.212 Ministra Maria Thereza de Assis Moura  

22/09/2022 R$ 3.827,28 

AREsp n. 1.980.234 Ministro Marco Aurélio Bellizze 06/09/2022 R$  

3.094,65 

A esse respeito, insta reproduzir excerto da motivação de julgado  
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monocrático de relatoria do Ministro Raul Araújo (AREsp n. 2.291.957), em que aferição 

do mínimo existencial se dá também pela remissão a indicadores econômicos objetivos 

que corroboram a não mitigação da impenhorabilidade da renda alimentar de até cinco 

salários mínimos: 

“Destaque-se, outrossim, que o teto estabelecido para atendimento  

pela Defensoria Pública do Distrito Federal, nos termos da Resolução nº 140, de 24 de 

junho de 2015, considera hipossuficiente aquele que aufere renda familiar bruta mensal 

de até 5 salários mínimos, concluindo-se que os rendimentos da devedora agravante não 

superam tal montante. Além disso, em consulta à Pesquisa Nacional de Cesta Básica de 

Alimentos do DIEESE (Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos 

Econômicos), que estabelece um comparativo entre o salário mínimo nominal e o salário 

mínimo necessário, verifica-se que, atualmente, o valor mínimo necessário para 

manutenção digna de uma família deveria ser de R$ 6.754,33  

(https://www.dieese.org.br/analisecestabasica/salarioMinimo.html)”. 

Noutro ponto, observa-se a admissão de penhora parcial de renda  

alimentar superior a cinco salários mínimos em percentuais que variam entre 5% e 30%: 

Recurso Relatora/Relator Data do Julgamento Renda do executado  

Percentual penhora 

REsp n. 1.924.364/PR Ministro Herman Benjamin 27/9/2022 R$  

33.763,00 Mantido em 30% 

EREsp n. 1582475/MG Ministro Benedito Gonçalves 03/10/2018 R$  

33.153,04 Mantido em 30% 

AgInt no REsp n. 1.732.927/DF Ministro Raul Araújo 12/2/2019 R$ 

5.723,40 Reduzido para 10% 

REsp n. 2.027.252 Ministro Paulo de Tarso Sanseverino 02/03/20 23  

R$ 8.383,43 Mantido em 12,5% 

EDcl no REsp n. 1.892.740 Ministro Raul Araújo 02/03/20 23 R$  

24.140,00 Mantido em 30% 

REsp n. 2.045.538 Ministro Moura Ribeiro 01/03/20 23 R$ 7.222,55  

Reduzido para 10% 

AREsp n. 2.247.235 Ministro Marco Buzzi 28/02/20 23 R$ 46.560,41  

Mantido em 30% 

https://www.dieese.org.br/analisecestabasica/salarioMinimo.html)
https://www.dieese.org.br/analisecestabasica/salarioMinimo.html)
https://www.dieese.org.br/analisecestabasica/salarioMinimo.html)
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REsp n. 2.036.282 Ministro Raul Araújo 28/02/20 23 Renda média  

mensal de R$ 5.028,66 (R$ 1.086,00 + R$ 2.985,00 + R$ 11.015,00) Reduzido para 5% 

REsp n. 2.035.636 Ministro Paulo de Tarso Sanseverino 23/02/20 23  

R$ 15.000,00 Mantido em 30% 

REsp n. 2.023.881 Ministro Paulo de Tarso Sanseverino 23/02/20 23  

R$ 26.000,00 Mantido em 15% 

AREsp n. 2.244.327 Ministro Marco Buzzi 17/02/20 23 R$ 13.000,00  

Mantido em 10% 

AREsp n. 2.212.307 Ministra Maria Isabel Gallotti 15/02/20 23 R$  

9.650,00 Mantido em 10% 

AREsp n. Ministro 07/02/20 R$ 30.643,43 Mantido 2.210.470  

Humberto Martins 23 em 30% 

REsp n. 2.040.704 Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva 03/02/20 23  

R$ 16.386,84 Mantido em 10% 

 AREsp  n.  2.217.461  Ministro  Moura  Ribeiro  29/11/20 22  

R$12.136,40 Mantido em 20% 

REsp n. 2.030.923 Ministro Moura Ribeiro 08/11/20 22 R$ 17.920,03  

Mantido em 30% 

REsp n. 2.003.728 Ministro Paulo de Tarso Sanseverino 07/11/20 22  

R$ 12.214,19 Mantido em 30% 

AREsp n. 2.162.829 Ministra Maria Isabel Gallotti 25/10/20 22 R$  

9.809,04 Mantido em 15% 

AREsp n. 1.547.329 Ministro Moura Ribeiro 26/09/20 22 R$  

27.078,08 Mantido em 10% 

AREsp n. 2.038.717 Ministro Paulo de Tarso Sanseverino 16/09/20 22  

R$ 16.000,00 Mantido em 30% 

TP n. 4.118 Ministro Marco Buzzi 06/09/20 22 R$ 16.531,68 Mantido  

em 20% 

REsp n. 1.964.481 Ministro Sérgio Kukina 02/09/20 22 R$ 12.796,54  

Mantido em 10% 

Evidencia-se, portanto, a existência de uma zona cinzenta nas  
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hipóteses de rendimentos entre cinco e oito salários mínimos, com decisões que variam 

entre o indeferimento da penhora e a sua aceitação em percentual de até 15%, o que se dá 

em razão da ponderação de aspectos pessoais do executado que influem nas despesas de 

sua subsistência, tais como idade e existência de dependentes financeiros. Nesse percurso, 

a interpretação do art. 833, IV, CPC a luz da citada jurisprudência do C. Superior Tribunal 

de Justiça é no sentido de que: 

I) há presunção juris et de jure de que a excussão da parcela de renda  

alimentar mensal que sobeje cinquenta salários mínimos não malfere o mínimo 

existencial do executado; II) há presunção hominis (art. 375 CPC) de que a excussão de 

qualquer parcela de renda alimentar mensal de até cinco salários mínimos retirará do 

executado o mínimo necessário à sua subsistência, vulnerando reflexamente sua 

dignidade humana; 

III) a penhorabilidade da renda excedente a cinco salários mínimos  

demanda o exame das particularidades da hipótese sob julgamento, tais como a idade do 

executado e a existência de dependentes econômicos; e, 

IV) quanto menor for a renda do executado, menor será o percentual  

de penhora tido como razoável. 

Na particularidade dos autos, observa-se que o executado aufere renda  

líquida mensal no valor de R$ 5.688,95 (adiantamento no valor de R$ 3.206,00 e restante 

no valor de R$ 2.482,95 fls. 420), quantia inferior a cinco salários mínimos, a evidenciar 

sua indispensabilidade para a sua subsistência. 

A hipótese, portanto, não autoriza que a impenhorabilidade fixada  

pelo art. 833, IV, do CPC seja mitigada, impondo-se o afastamento da penhora 

determinada pela r. decisão agravada. (...)” 

Como o valor bloqueado foi inferior a 5 salários mínimos, a  

penhora de qualquer percentual desse valor colocaria em risco sua 

subsistência. 
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Assim, a penhora não pode ser deferida. 

Nego provimento ao recurso. 

Morais Pucci 

   Relator  



PODER JUDICIÁRIO 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Este documento é cópia do original que recebeu as seguintes assinaturas 

digitais: 
Pg.  

inicial 
Pg. 

final 
Categoria Nome do assinante Confirmação 

1 8 Acórdãos 

Eletrônicos 
MARIA DE LOURDES LOPEZ GIL CIMINO 23D55F93 

9 14 Declarações 

de Votos 
TARCISIO FERREIRA VIANNA COTRIM 23E36617 

15 29 Declarações 

de Votos 
ANTONIO CARLOS MORAIS PUCCI 23F121A5 

Para conferir o original acesse o site:  



PODER JUDICIÁRIO 

 

https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/sg/abrirConferenciaDocumento.do, informando o processo 

2227975-76.2023.8.26.0000 e o código de confirmação da tabela acima. 


